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Resumo
Este artigo analisa a importância do brincar 
no desenvolvimento integral de crianças de 
0 a 5 anos na Educação Infantil. Considera 
o brincar como linguagem, direito e prática 
pedagógica fundamental, presente nas dire-
trizes legais brasileiras e nas contribuições 
de teóricos como Piaget, Vygotsky, Wallon, 
Montessori, Pikler, Kishimoto, além de es-
tudos recentes de Lima (2022) e Bomtempo 
(2023). Busca-se compreender como o brin-
car, especialmente o faz-de-conta, contri-
bui para a aprendizagem, a socialização e a 
construção da subjetividade, bem como re-
fletir sobre o papel do professor, os espaços 
e os tempos educativos. Trata-se de um es-
tudo bibliográfico que articula fundamentos 
teóricos, legislação educacional e práticas 
pedagógicas. Conclui-se que o brincar deve 
ser assegurado como experiência central da 
infância, sendo elemento estruturante do 
currículo da Educação Infantil. 
Palavras-chave: Brincar. Educação Infantil. 
Desenvolvimento infantil. Faz-de-conta

1.	 Introdução

O brincar constitui-se como uma linguagem 
própria da infância, sendo meio de expres-
são, socialização e aprendizagem. Mais do 
que lazer, a brincadeira é uma necessidade 
essencial ao desenvolvimento humano, re-
conhecida por pesquisadores, educadores e 
legislações educacionais. A Educação Infan-
til, como primeira etapa da educação básica, 
tem no brincar um de seus eixos estruturan-
tes (BRASIL, 2017).
A valorização do brincar não é recente: já no 
século XVII, John Locke (1632-1704) ressal-
tava que a criança aprende de forma mais 
eficaz por meio de atividades prazerosas, 
incluindo jogos e brincadeiras, que desper-
tam a curiosidade e facilitam a aprendiza-
gem. No século XVIII, Jean-Jacques Rousseau 
(1712-1778), em Emílio, defendeu a educa-
ção natural, em que a liberdade e a espon-
taneidade das crianças — especialmente no 
brincar — favorecem o desenvolvimento fí-
sico, moral e intelectual. No século XIX, Frie-

drich Fröebel (1782-1852), criador do kinder-
garten, destacou que o brincar era essencial 
para a formação integral, criando materiais 
pedagógicos que estimulavam a imaginação, 
a inteligência e o espírito criativo da criança.
No campo filosófico, o brincar foi associado 
à noção de formação humana. Rousseau, 
por exemplo, entendia que a brincadeira, ao 
respeitar a natureza da infância, possibilita-
va à criança um desenvolvimento autênti-
co e livre, enquanto Locke atribuía valor ao 
brincar como caminho para o exercício da 
razão e da experiência sensorial. Essas con-
cepções filosóficas ajudaram a construir a 
visão de que o brincar é parte constitutiva 
do processo educativo e não apenas entre-
tenimento.
No campo psicológico, diversos autores do 
século XX aprofundaram o tema. Jean Piaget 
compreendia a brincadeira como processo 
de assimilação e acomodação, permitindo à 
criança construir estruturas cognitivas cada 
vez mais complexas. Lev Vygotsky destacou 
o brincar de faz-de-conta como espaço pri-
vilegiado para a internalização de regras so-
ciais e para o desenvolvimento das funções 
psicológicas superiores, como atenção, me-
mória e imaginação. Henri Wallon sublinhou 
que o brincar promove a integração entre 
emoção, cognição e movimento, sendo es-
sencial para a formação da personalidade e 
para a socialização. Já Maria Montessori via 
o brincar e as atividades práticas como ins-
trumentos de autonomia e desenvolvimen-
to intelectual.
Dessa forma, as contribuições filosóficas e 
psicológicas ao longo da história evidenciam 
que o brincar não apenas diverte, mas cons-
titui-se como fundamento para o desenvolvi-
mento intelectual, emocional, social e moral 
da criança, sendo reconhecido como prática 
educativa essencial.
O presente artigo tem como objetivo refletir 
sobre a importância do brincar na Educação 
Infantil de 0 a 5 anos, considerando sua tra-
jetória histórica, a criação de instituições e 
espaços educativos destinados à infância, 
o arcabouço legal que sustenta o direito ao 
brincar e as contribuições de diferentes teó-
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ricos clássicos e contemporâneos.

2.	 A infância e o brincar ao longo da his-
tória

A concepção de infância sofreu profundas 
transformações ao longo da história. Na Ida-
de Média, conforme aponta Philippe Ariès 
(1981), a criança era percebida como um 
“adulto em miniatura”, sem direitos próprios 
e muitas vezes inserida precocemente no 
mundo do trabalho. Nesse período, a edu-
cação era rígida e voltada quase exclusiva-
mente para a moralização e para a transmis-
são de valores religiosos, sem espaço para o 
brincar como linguagem ou forma de apren-
dizagem.
No século XVII, John Locke (1632-1704) trou-
xe contribuições significativas ao defender 
que a mente da criança era como uma tábu-
la rasa, sendo moldada pelas experiências. 
Embora enfatizasse a disciplina, Locke já va-
lorizava a importância das atividades praze-
rosas e dos jogos educativos como meios de 
estimular o raciocínio e os bons hábitos.
No século XVIII, Jean-Jacques Rousseau 
(1712-1778), em sua obra Emílio, rompeu 
com a ideia de criança como adulto em mi-
niatura ao propor que a infância era uma 
etapa singular do desenvolvimento huma-
no. Para Rousseau, a criança deveria ser 
educada em contato com a natureza, de 
forma livre e espontânea, e o brincar tinha 
papel essencial nesse processo, pois possibi-
litava a aprendizagem natural, respeitando 
os tempos e ritmos da infância.
No século XIX, Friedrich Fröebel (1782-1852), 
criador do kindergarten (jardim de infância), 
consolidou a ideia de que a infância é uma 
fase específica da vida, devendo ser valoriza-
da em sua totalidade. Ele via o brincar como 
atividade fundamental para o desenvolvi-
mento integral, criando materiais pedagógi-
cos — conhecidos como “dons de Fröebel” — 
que favoreciam a imaginação, a criatividade 
e a expressão infantil.
A partir do século XX, a Psicologia e a Pe-
dagogia desempenharam papel decisivo na 
mudança de concepção sobre a infância e o 
brincar. Jean Piaget mostrou que a criança 
constrói seu conhecimento de forma ativa, 
sendo o brincar um meio de assimilação e 
acomodação das experiências. Lev Vygotsky 

destacou que a brincadeira de faz-de-conta 
favorece a internalização de papéis sociais e 
o desenvolvimento de funções psicológicas 
superiores, como atenção, memória e ima-
ginação. Henri Wallon ressaltou a integração 
entre emoção, movimento e cognição, des-
tacando a importância dos jogos e das ati-
vidades lúdicas para o desenvolvimento da 
personalidade.
No campo pedagógico, Maria Montessori 
defendeu a autonomia da criança e a utili-
zação de materiais lúdicos que estimulam a 
aprendizagem ativa, enquanto Emmi Pikler 
destacou o valor do movimento espontâneo 
e do brincar livre para o desenvolvimento 
motor, psicológico e social. No Brasil, Tizuko 
Morchida Kishimoto reforça a ludicidade 
como eixo da educação infantil, não apenas 
como recurso pedagógico, mas como direito 
da criança.
Assim, ao longo da história, houve uma tran-
sição da visão da criança como adulto em 
miniatura para o reconhecimento da infân-
cia como uma fase específica, marcada por 
necessidades próprias, entre elas o direito 
de brincar. Essa mudança só foi possível gra-
ças à contribuição de pensadores da Filoso-
fia, da Psicologia e da Pedagogia, que, em di-
ferentes épocas, ampliaram a compreensão 
sobre a importância do brincar no desenvol-
vimento integral da criança.

3.	 Histórico da criação de parques, cre-
ches e escolas de Educação Infantil

Os primeiros espaços destinados à infância 
surgiram de forma assistencial e caritativa. 
No final do século XVIII e início do XIX, em 
países europeus como França, Alemanha e 
Inglaterra, a urbanização e a industrialização 
levaram muitas mães a trabalharem fora de 
casa, o que impulsionou a criação das pri-
meiras creches (crèches) e instituições de 
acolhimento para crianças pequenas. Esses 
espaços tinham como função principal ofe-
recer cuidado, alimentação e higiene, visan-
do à proteção das crianças durante a ausên-
cia dos pais (KUHLMANN JR., 1998).
Na Alemanha, Friedrich Fröebel (1782-1852) 
foi pioneiro ao criar o kindergarten (jardim 
de infância), em 1837. Diferente das creches 
assistencialistas, o jardim de infância tinha 
caráter educativo, fundamentado na ideia 
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de que a brincadeira, os jogos e a interação 
social eram essenciais para o desenvolvi-
mento infantil. Fröebel introduziu os chama-
dos “dons” (materiais pedagógicos manipu-
lativos), que incentivavam a imaginação, a 
criatividade e a aprendizagem por meio do 
brincar.
Paralelamente, em países como a Inglaterra 
e a França, surgiram os primeiros parques 
infantis e espaços de lazer destinados às 
crianças, com o objetivo de garantir um lo-
cal seguro para o brincar em meio ao cres-
cimento das cidades industriais. Esses par-
ques tinham também um caráter educativo 
e social, funcionando como espaços de con-
vivência, higiene e práticas corporais.
No Brasil, os primeiros registros de creches 
datam do século XIX, geralmente vinculadas 
a instituições religiosas e associações filan-
trópicas. Essas instituições tinham caráter 
assistencialista e estavam voltadas para os 
filhos de mães pobres e trabalhadoras. Já 
as escolas maternais e jardins de infância 
começaram a surgir no final do século XIX 
e início do XX, inspirados em modelos euro-
peus, mas ainda acessíveis a poucas famílias 
(KUHLMANN JR., 2000).
Durante boa parte do século XX, as creches 
e pré-escolas brasileiras foram vistas como 
espaços de “guarda” e não de educação, des-
tinadas a permitir que as mães pudessem 
trabalhar. Somente a partir da Constituição 
Federal de 1988 é que a Educação Infantil 
passou a ser reconhecida como direito da 
criança e dever do Estado (art. 208, inciso 
IV). Posteriormente, a LDB nº 9.394/1996 re-
afirmou a Educação Infantil como primeira 
etapa da educação básica, com função não 
apenas de cuidar, mas também de educar.
Atualmente, as Escolas Municipais de Educa-
ção Infantil (EMEIs) e os CEIs são de respon-
sabilidade do poder público, constituindo 
um direito das famílias e das crianças. Es-
ses espaços devem garantir condições ade-
quadas de cuidado, educação e, sobretudo, 
oportunidades de brincar, conforme orienta 
a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 
(BRASIL, 2017).
Assim, os espaços destinados às crianças 
evoluíram de instituições com caráter assis-
tencialista e filantrópico para políticas públi-
cas que reconhecem a infância como etapa 
fundamental do desenvolvimento humano e 

o brincar como direito inalienável.

4.	 O brincar na legislação brasileira e 
os documentos atuais da Prefeitura de São 
Paulo

O brincar é reconhecido na legislação brasi-
leira como um direito da criança. A Consti-
tuição Federal de 1988, em seu artigo 227, 
estabelece que é dever da família, da socie-
dade e do Estado assegurar à criança, com 
prioridade absoluta, o direito à vida, saúde, 
educação, lazer e dignidade (BRASIL, 1988).
O Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA), Lei nº 8.069/1990, reforça esse enten-
dimento ao garantir no artigo 16 o direito de 
brincar, praticar esportes e divertir-se (BRA-
SIL, 1990). Já a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB), nº 9.394/1996, de-
fine no artigo 29 que a Educação Infantil tem 
como finalidade o desenvolvimento integral 
da criança até cinco anos de idade, abran-
gendo aspectos físicos, psicológicos, intelec-
tuais e sociais (BRASIL, 1996).
A Base Nacional Comum Curricular (BNCC), 
homologada em 2017, também coloca o 
brincar como eixo estruturante da Educa-
ção Infantil, destacando sua centralidade na 
aprendizagem e no desenvolvimento inte-
gral (BRASIL, 2017).
No âmbito municipal, a Prefeitura de São 
Paulo, por meio da Secretaria Municipal de 
Educação, elaborou documentos que valo-
rizam o brincar como prática pedagógica e 
direito da infância. Entre eles destacam-se:
•	 Tempos e Espaços para a Infância e 
suas Linguagens nos CEIs, Creches e EMEIs 
(2006), que orienta a organização de tempos 
e espaços na Educação Infantil de modo a fa-
vorecer o brincar.
•	 Currículo Integrador da Infância Pau-
listana (2015), que valoriza o protagonismo 
infantil e reconhece o brincar como lingua-
gem da infância.
•	 Indicadores de Qualidade da Educa-
ção Infantil Paulistana – Indique EI (2016), 
que estabelecem parâmetros de qualidade, 
destacando a ludicidade.
•	 Plano Municipal pela Primeira Infân-
cia (PMPI 2018–2030), que assegura o brin-
car como parte das políticas de cuidado e 
educação.
•	 Brincar e Interagir na Educação In-
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fantil: um olhar para os eixos estruturantes 
(2025), curso e documento orientador que 
reafirma a intencionalidade pedagógica do 
brincar e das interações no cotidiano esco-
lar.
•	 Além disso, iniciativas como o Ruas de 
Brincar e os Centros Educacionais Unifica-
dos (CEUs) ampliam o acesso da criança ao 
brincar no espaço urbano, consolidando a 
ludicidade como política pública da cidade.
Esses marcos federais e municipais demons-
tram que o brincar, além de linguagem es-
sencial da infância, é um direito garantido, 
cabendo ao Estado, à escola e à sociedade 
assegurar sua efetivação.

5.	 Contribuições teóricas sobre o brincar 
e o desenvolvimento infantil
Ao longo da história, diversos pensadores 
contribuíram para compreender o papel do 
brincar na infância.
•	 Jean Piaget via o brincar como assimi-
lação da realidade, uma forma de equilibrar 
esquemas cognitivos. Para ele, o jogo sim-
bólico favorece a construção de estruturas 
mentais e o desenvolvimento do raciocínio 
lógico.
•	 Lev Vygotsky considerava a brincadei-
ra de faz-de-conta um espaço privilegiado 
de desenvolvimento, onde a criança interna-
liza regras sociais e avança em sua zona de 
desenvolvimento proximal.
•	 Henri Wallon integrava emoção, cog-
nição e movimento, compreendendo o brin-
car como essencial para a construção da 
personalidade e para a socialização.
•	 Maria Montessori destacava a im-
portância do brincar associado a materiais 
pedagógicos, defendendo a autonomia e a 
liberdade da criança em um ambiente pre-
parado.
•	 Emmi Pikler valorizava o movimento 
livre e o brincar espontâneo, ressaltando 
sua importância para a segurança emocio-
nal e o desenvolvimento motor.
•	 Tizuko Morchida Kishimoto reforça a 
ludicidade como direito e eixo central das 
práticas pedagógicas, mostrando que o brin-
car não é apenas recurso didático, mas di-
mensão constitutiva da infância.
Pesquisas recentes também destacam a re-
levância do tema. Nadir Maria da Fonseca de 
Lima (2022) enfatiza a brincadeira de faz-de-

-conta como promotora do desenvolvimen-
to psicológico, cognitivo e social da criança. 
Já Tatiana da Silveira Bomtempo (2023) evi-
dência como as novas abordagens educacio-
nais e legislações atuais reforçam o brincar 
como direito e como prática pedagógica in-
dispensável ao desenvolvimento integral.
Assim, o brincar é compreendido como ati-
vidade que envolve dimensões cognitivas, 
afetivas, sociais e culturais, constituindo-se 
como eixo estruturante da educação infantil 
contemporânea.

6.	 As discussões contemporâneas sobre 
o brincar

Na contemporaneidade, as discussões so-
bre o brincar na Educação Infantil vêm ga-
nhando centralidade nas pesquisas e nas 
políticas públicas. Diferente da concepção 
de infância como fase de preparação para a 
vida adulta, hoje prevalece a compreensão 
da criança como sujeito de direitos, protago-
nista de sua aprendizagem e que se expres-
sa por meio do brincar.
Entre os principais pensadores e pesquisa-
doras que refletem sobre a importância do 
brincar destacam-se:
•	 Tizuko Morchida Kishimoto, referên-
cia brasileira no estudo do jogo, brinquedo 
e brincadeira na educação, defende que o 
brincar é uma linguagem da infância e um 
recurso pedagógico essencial para o desen-
volvimento integral (KISHIMOTO, 2011).
•	 Nadir Maria da Fonseca de Lima 
(2022), ao discutir a brincadeira de faz-de-
-conta, destaca que o brincar favorece a 
construção de significados e a elaboração de 
experiências, possibilitando que a criança 
recrie o mundo em sua dimensão simbólica.
•	 Tatiana da Silveira Bomtempo (2023) 
analisa o brincar como elemento funda-
mental para o desenvolvimento integral da 
criança e aponta a necessidade de políticas 
públicas que assegurem a ludicidade como 
direito em tempos de novas tecnologias e 
escolarização precoce.
•	 Walter Benjamin já havia refletido so-
bre a cultura lúdica e o valor do brincar para 
a formação da criança, e suas ideias são re-
tomadas por pesquisadores atuais.
•	 Sônia Kramer contribui com o deba-
te sobre infância e educação, apontando o 
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brincar como direito e como eixo para a prá-
tica pedagógica na Educação Infantil.
•	 Maria Carmen Silveira Barbosa enfa-
tiza que as instituições de Educação Infantil 
devem organizar tempos e espaços de for-
ma a garantir que o brincar não seja apenas 
tolerado, mas valorizado como central.
•	 Miguel Zabalza também reforça que a 
Educação Infantil deve ter um currículo que 
priorize a experiência, a ludicidade e a inte-
ração.
•	 No campo internacional, Howard 
Gardner contribui indiretamente ao rela-
cionar o brincar às inteligências múltiplas, 
reconhecendo diferentes formas de apren-
dizagem. Já Peter Gray (2013) é um dos de-
fensores contemporâneos da ideia de que o 
brincar livre é essencial para o desenvolvi-
mento psicológico saudável e para a autono-
mia da criança.
Essas discussões convergem para a ideia de 
que o brincar é mais do que passatempo: é 
um direito humano, uma forma de expres-
são cultural e uma necessidade vital para o 
desenvolvimento emocional, social, cogniti-
vo e motor da criança.
No Brasil, tais reflexões influenciaram dire-
tamente a formulação de documentos como 
o Currículo Integrador da Infância Paulista-
na (2015) e a BNCC (2017), que consolidam o 
brincar como eixo estruturante da Educação 
Infantil.

7.	 O faz-de-conta como núcleo do de-
senvolvimento e sua importância no brincar
O brincar de faz-de-conta, também chama-
do de jogo simbólico ou imaginário, ocupa 
lugar central no desenvolvimento infantil. É 
nesse tipo de brincadeira que a criança re-
cria papéis sociais, experimenta situações 
do cotidiano e elabora, de forma simbólica, 
suas emoções, desejos e conflitos.
Segundo Jean Piaget (1975), o faz-de-con-
ta caracteriza o estágio pré-operatório (2 a 
7 anos), permitindo à criança representar 
mentalmente o mundo, desenvolver lin-
guagem, memória e pensamento simbólico. 
Para Lev Vygotsky (1988), o jogo simbólico é 
ainda mais importante: é nele que a criança 
internaliza regras sociais, amplia sua capaci-
dade de abstração e se projeta para além de 
sua realidade imediata, situando-se em sua 
“zona de desenvolvimento proximal”.

Henri Wallon (1968) destacou que o faz-de-
-conta integra emoção, motricidade e cog-
nição, favorecendo a expressão afetiva e a 
construção da identidade. Já Maria Montes-
sori (1965) defendia que, embora a criança 
precise de experiências concretas, o jogo 
simbólico é uma etapa necessária para a for-
mação de sua imaginação criadora.
Pesquisas contemporâneas, como as de 
Nadir Maria da Fonseca de Lima (2022), res-
saltam que o faz-de-conta possibilita que a 
criança reelabore experiências de vida e de-
senvolva sua autonomia e socialização. Ta-
tiana da Silveira Bomtempo (2023) comple-
menta que essa forma de brincar promove 
o desenvolvimento integral, articulando di-
mensões cognitivas, sociais e emocionais, e 
deve ser assegurada nas práticas pedagógi-
cas da Educação Infantil.
No Brasil, Tizuko Morchida Kishimoto enfa-
tiza que o jogo simbólico não é apenas pre-
paração para a vida adulta, mas linguagem 
da infância que precisa ser valorizada na es-
cola. Da mesma forma, autores como Sônia 
Kramer e Maria Carmen Silveira Barbosa de-
fendem que o faz-de-conta garante à crian-
ça a vivência da imaginação como forma de 
resistência a uma escolarização precoce e 
padronizada.
Assim, o brincar de faz-de-conta revela-se 
um núcleo do desenvolvimento infantil, pois 
permite à criança aprender a se colocar no 
lugar do outro, construir significados so-
ciais, desenvolver a criatividade e fortalecer 
aspectos emocionais e psicológicos. Cabe, 
portanto, à Educação Infantil assegurar es-
paços, tempos e materiais que favoreçam 
essa prática, reconhecendo-a como ativida-
de essencial e direito da criança.
8.	 Conclusão
A análise histórica, teórica e legal realiza-
da neste artigo evidencia que o brincar não 
pode ser reduzido a um simples passatem-
po, mas constitui-se como atividade fundan-
te do desenvolvimento infantil e como um 
direito da criança assegurado em legislações 
e documentos pedagógicos. A trajetória dos 
pensadores e estudiosos citados contribuiu 
significativamente para transformar a visão 
de infância e o papel do brincar na educa-
ção.
Autores clássicos, como Piaget, Vygotsky e 
Wallon, fundamentaram as primeiras com-
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preensões psicológicas e pedagógicas so-
bre a importância do brincar como meio de 
desenvolvimento cognitivo, social e afetivo. 
Montessori e Emmi Pikler trouxeram me-
todologias que respeitam a autonomia e a 
singularidade das crianças, reconhecendo o 
brincar como caminho de aprendizagem ati-
va e de cuidado respeitoso. No campo histó-
rico e filosófico, Ariès e Benjamin ajudaram a 
compreender como a concepção de infância 
se transformou ao longo dos séculos, abrin-
do espaço para novas práticas educativas.
No cenário brasileiro, as contribuições de 
Tizuko Morchida Kishimoto, Sônia Kramer, 
Maria Carmen Silveira Barbosa e Moysés 
Kuhlmann Jr. foram decisivas para consoli-
dar o brincar como linguagem da infância e 
como eixo estruturante da Educação Infantil. 
Pesquisadoras recentes, como Nadir Maria 
da Fonseca de Lima (2022) e Tatiana da Sil-
veira Bomtempo (2023), atualizam o debate, 
apontando como o faz-de-conta e as novas 
abordagens do brincar fortalecem a cons-
trução de significados, o desenvolvimento 
integral e a formulação de políticas públicas 
que garantam o direito à ludicidade.
Internacionalmente, autores como Howard 
Gardner e Peter Gray reforçam a centrali-
dade do brincar no desenvolvimento inte-
lectual, múltiplo e autônomo das crianças, 
fortalecendo a defesa do brincar livre como 
elemento essencial para a saúde psicológica 
e emocional.
Essas contribuições convergem para uma 
transformação na educação: a infância dei-
xou de ser vista apenas como uma prepara-
ção para a vida adulta, passando a ser reco-
nhecida como fase com valor em si mesma, 
na qual o brincar se configura como lingua-
gem, cultura e direito. A legislação brasileira, 
por meio da Constituição Federal, da LDB, 
do ECA e da BNCC, bem como documentos 
como o Currículo Integrador da Infância 
Paulistana, incorpora esses avanços teóri-
cos e políticos, reafirmando que o brincar 
deve estar no centro da prática pedagógica.
Conclui-se, portanto, que a reflexão sobre 
o brincar permanece essencial e atual. Mais 
do que um campo de estudo acadêmico, 
trata-se de uma pauta social, pedagógica e 
política, cuja defesa envolve assegurar às 
crianças o direito de brincar como caminho 
para seu desenvolvimento integral, sua saú-

de emocional e sua formação como sujeitos 
plenos de direitos.
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